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A) PROGRAMA E CRONOGRAMA DAS AULAS TEÓRICAS  

 

 

1.ª aula 

1. O Princípio da Estabilidade da Instância. 

2. Os Postulados da Estabilidade da Instância. 

3. As Modificações Subjectivas da Instância. 

 

2.ª aula 

4. A Intervenção de Terceiros. 

5. A Oposição e os Embargos. 

6. A Assistência. 

 

3.ª aula 

7. A Habilitação. 

8. A Habilitação Mortis Causa e a Habilitação Inter Vivos.. 

9. O Artigo 263º do Código de Processo Civil.  

 

4.ª aula 

10. O Princípio da Economia Processual. 

11. As Modificações Objectivas da Instância. 

12. A Cumulação de Pedidos. 
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13. A Cumulação Alternativa e a Cumulação Subsidiária.  

 

5.ª aula 

14. A Alteração do Pedido. 

15. A Alteração da Causa de Pedir. 

16. A Alteração Simultânea do Pedido e da Causa de Pedir. 

 

6.ª aula 

17. A Reconvenção. 

18. A Composição da Acção. 

19. A Composição por Negócio Processual. 

20. Os Requisitos de Validade. 

 

7.ª aula 

21. A Desistência da Instância. 

22. A Desistência do Pedido.  

23. A Transacção. 

 

8.ª aula 

24. A Confissão. 

25. A Capacidade e a Legitimidade Confessória. 

26. O Litisconsórcio e a Substituição Processual na Confissão. 

27. Desvios Funcionais Confessórios. 

28. A Natureza Jurídica da Confissão. 

 

9.ª aula 

29. A Revelia. 

30. As Modalidades da Revelia. 

31. Os Efeitos da Revelia. 

 

10º Aula 

32. A Composição Provisória: As Providências Cautelares. 

33. As Providências de Regulação e as Providências de Antecipação. 

34. A Tipologia das Providências Cautelares Especificadas. 

35. As Providências Cautelares Não Especificadas 

 

 



3 

 

 

11.ª aula 

36. Periculum in Mora. 

37.  Fumus Boni Iuris. 

38. O Interesse Processual. 

39. A Inversão do Contencioso. 

 

12.ª aula 

40. O Procedimento da Primeira Instância. 

41. O Processo Comum e os Processos Especiais. 

42. O Princípio da Adequação Formal. 

43. A Marcha do Processo. 

44. As Fases do Processo Comum. 

 

13.ª aula 

45. Os Articulados. 

46. A Petição Inicial. 

47. A Citação. 

48. A Contestação. 

 

14.ª aula 

49. A Réplica.. 

50. Os Articulados Supervenientes.  

51. A Gestão Inicial do Processo. 

 

15.ª aula 

51. O Despacho Pré Saneador 

52. A Audiência Prévia. 

53. O Despacho Saneador 

 

16.ª aula 

54. A Instrução 

54. A Prova. 

55. O Ónus da Prova. 

56. Inversão do Ónus da Prova. 
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17.ª aula 

57. A Teoria Dinâmica do Ónus da Prova 

58. O Activismo Judiciário e suas Consequências. 

59. A Prova Legal e a Livre Apreciação da Prova 

 

      18ª Aula   

60. Os  Meios de Prova. 

61. As Provas Atípicas. 

62. As Declarações de Parte. 

63. As Verificações Não Judiciais Qualificadas 

  

19.ª aula 

64. Os Graus de Prova 

65. A Força Probatória. 

66. A Apreciação e a Impugnação da Prova. 

67. As Provas Lícitas e as Provas Ilícitas. 

 

20.ª aula 

68. A Audiência Final. 

69. Os actos que têm lugar na audiência final. 

70. O Momento do Encerramento da Discussão 

 

21ª aula 

71. A Composição pelo Tribunal: a Sentença e o Despacho Judicial. 

72. O Esgotamento do Poder Jurisdicional. 

73. O Conteúdo e a Estrutura da Sentença. 

74. A Sentença. 

75. Os Vícios e a Reforma da Sentença. 

.  

        22ª Aula 

 73. O Caso Julgado 

 74. O Caso Julgado Formal e o Caso Julgado Material.  

 75. Os Limites do Caso Julgado 

 

 

 



5 

 

 

23ª Aula 

76. Processos Especiais para Litígios de Massa.  

77. Os Recursos 

78. Noções Gerais sobre Recursos  

 

 

 

B) BIBLIOGRAFIA (por ordem alfabética) 

ALEXANDRE, Isabel  —O Ónus da Prova na Acção Civil Enxertada em 

Processo Penal, Lisboa, 1991. 

— “ A Fase da Instrução no Processo Declarativo Comum” in Aspectos do 

Novo Processo Civil, Lisboa, 1997, pp. 273-314. 

— Provas Ilícitas em Processo Civil, Coimbra, 1998. 

— “A fase da instrução e os novos meios de prova no Código de 

Processo Civil de 2013”, in Revista do Ministério Público, n.º 134, 2013, págs. 

9-42 

— Modificação do Caso Julgado Material Civil por Alteração das 

Circunstâncias, Coimbra, 2018. 

ANDRADE, Manuel de, — Noções Elementares de Processo Civil , Coimbra 

Editora, Coimbra,  1979. 

AZEVEDO, Antonio Moura de — “A Teoria Dinâmica de distribuição do ónus 

da Prova no Direito Processual Civil Brasileiro” in 

www.ippcivil/recursosbibliograficos 

BELEZA, Maria dos Prazeres — “O Activismo Judiciário em Matéria Probatória 

e a Teoria Dinâmica da Distribuição do Ónus da Prova” in 

www.ippcivil/recursosbibliograficos 

CALHEIROS, Maria Clara— Para uma Teoria da Prova, Coimbra, 2015. 

CAPELO, Maria José — A Sentença entre a Autoridade e a Prova, Coimbra, 

2015. 

CARLOS, Adelino da Palma — Direito Processual Civil, Lisboa, 1956. 

http://www.ippcivil/recursosbibliograficos
http://www.ippcivil/recursosbibliograficos
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 CASTRO, Artur Anselmo de — Direito Processual Civil Declaratório, Coimbra, 

1981/1982. 

      CHABY, Estrela — O Depoimento de Parte em Processo Civil, Coimbra, 2014. 

 CORDEIRO, António Menezes — Litigância de Má Fé, Abuso do Direito de Ação 

e Culpa “In Agendo”, 3ª ed., Coimbra, 2014. 

     —Tratado de Direito Civil, V, 2ª ed., Coimbra, 2015. 

 CORREIA, João, Paulo Pimenta e Sérgio Castanheira, Introdução ao Estudo e 

à Aplicação do Código de Processo Civil de 2013, Coimbra, 2013. 

     CRUZ, Nuno — “Breves Considerações sobre a irreversibilidade, por efeito da 

morosidade da justiça, dos efeitos resultantes do decretamento de providência 

cautelar de tipo antecipatório” in Julgar, nº 19, 2013, pp. 129-148.  

 CUNHA, Paulo — Simulação Processual e Anulação do Caso Julgado, Lisboa, 

1933. 

FARIA, Paulo Ramos de e Ana Luísa Loureiro — Primeiras Notas ao novo 

Código de Processo Civil, Coimbra, 2013.  

FARIA, Rita Lynce de —Tutela Cautelar Antecipatória no Processo Civil 

Português, Lisboa, 2016. 

 FERNANDEZ, Elisabeth e Marco Gonçalves, Direito Processual Declarativo, 

Coimbra, 2008.  

 FREITAS, José Lebre de — A Confissão no Direito Probatório, Coimbra, 1991. 

   — A Acção Declarativa Comum à Luz do Código de Processo Civil de 2013,, 

Coimbra Editora, 3ª ed., Coimbra, 2013. 

  —Introdução ao Processo Civil. Conceito e princípios gerais, Coimbra Editora, 

Coimbra, 2013. 

FREITAS, José Lebre de e Isabel Alexandre — Código de Processo Civil 

Anotado, Vol. I, 4ª ed., Coimbra, 2016.  

— Código de Processo Civil Anotado, Vol. II, 3ª ed., Coimbra, 2017.  

GERALDES, Abrantes — Temas da Reforma do Processo Civil, vol.I , 1998, vol. II , 

1999, vol. III ,  2003, vol. IV , Almedina, 2006, Coimbra.  

GONÇALVES, Marco Carvalho— Providências Cautelares, Coimbra, 2015.  

GOUVEIA, Mariana — A Causa de Pedir na Acção Declarativa, Coimbra, 2004. 

MACHADO, A. Montalvão/PIMENTA, Paulo — O Novo Processo Civil , Coimbra, 

2007. 
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MAGALHÃES, Barbosa de — Estudos sobre o Novo Código de Processo Civil, 

Vol I, Lisboa, 1940. 

— Estudos sobre o Novo Código de Processo Civil, Vol II, Lisboa, 1947. 

MARQUES, João Paulo Remédio, — Acção Declarativa à Luz do Código 

Revisto, 3ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2011. 

MATTA, Paulo Saragoça da — “A livre apreciação da prova e o dever de 

fundamentação da sentença”, in Jornadas de Direito Processual Penal e 

Direitos Fundamentais,  Coord. Maria Fernanda Palma, Coimbra, 2004. 

MENDES, João de Castro, — Do Conceito de Prova em Processo Civil, 

Lisboa, 1961. 

— Limites Objectivos do Caso Julgado, Lisboa, 1968. 

—Direito Processual Civil, Lisboa, AAFDL,1986/1987.  

 MESQUITA, Luís  — Reconvenção e Excepção no Processo Civil, Coimbra, 

2009. 

 MÚRIAS, Pedro — Por uma Distribuição Fundamentada do Ónus da Prova, 

Lisboa, 2000. 

 — O Novo Processo Civil: Contributos da doutrina para a compreensão do 

novo código de processo civil, in 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/ProcessoCivil/Caderno_I_Novo%20_

Processo_Civil.pdf 

      PINTO, Rui — A Questão de Mérito na Tutela Cautelar, Coimbra, 2009. 

        — Notas ao Código de Processo Civil, Vol. I, 2ª ed., Coimbra, 2015. 

        — Notas ao Código de Processo Civil, Vol. II, 2ª ed., Coimbra, 2015. 

 REIS, José Alberto dos — Código de Processo Civil Anotado, vol. I , 1948 (reimp. 

1982),  vol. II , s.d. (reimp. 1981), vol. III  , 1950, vol. IV, 1951 (reimp. 1987), vol. V, 

1952 (reimp. 1984) e vol. VI, 1953 (reimp. 1984), Coimbra Editora, Coimbra. 

  —Comentário ao Código de Processo Civil I , 1960, vol. II, 1945 e vol. III, 1946, 

Coimbra, Coimbra Editora, 1946. 

  —Processos Especiais, Coimbra, Coimbra Editora, 1955/1956 (reimp. 1982). 

 RAMOS, José Luís Bonifácio — “O Ónus da Prova nas Acções de 

Responsabilidade Civil do Produtor”, in Rev. AAFDL, nº 22, 1998, pp. 413-449. 

http://www.almedina.net/catalog/autores.php?autores_id=257
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            — “Questões Relativas à Reforma do Código de Processo Civil” in 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor José Lebre de Freitas, Vol.I, 

Coimbra, 2013, pp. 917-956. 

   — “Desígnios do “novo” Código de Processo Civil Português” in O Direito, 

nº 145, IV, 2013, pp. 797- 816. 

          — “O Sistema Misto de Valoração da Prova” in O Direito, nº 146, III, 2014, 

pp. 555-582.  

    — “”Temas de Prova: A Pedra Angular do “novo” CPC?” in Estudos em 

Homenagem ao Professor Doutor Carlos Pamplona Corte-Real, Lisboa, 2016, 

pp. 565-588. 

  SILVA, Paula Costa e —  A Transmissão da Coisa ou Direito em Litígio, 

Coimbra, 1992.  

  — Acto e Processo, Coimbra, 2003. 

  — A Litigância de Má Fé, Coimbra, 2008. 

 SOUSA, Miguel Teixeira de — “Prejudicialidade e Limites Objectivos do Caso 

Julgado” in RDES, Coimbra, 1980, pp. 299-316. 

  — “O Objecto da Sentença e o Caso Julgado Material” in BMJ, 325, 1983, 

pp. 49-230. 

   — “A Livre Apreciação da Prova” in Scl, nº 33, 1984, pp. 115-146. 

  — O Concurso de Títulos de Aquisição da Prestação, Coimbra, 1988. 

  — Estudos sobre o Novo Processo Civil, Lisboa, Lex,  

   1997. 

  —Introdução ao Processo Civil , Lisboa, Lex,  2000. 

  —A Nova Competência dos Tribunais Civis, Lisboa, Lex, 1999. 

  —As Partes, o Objecto e a Prova na Acção Declarativa, Lisboa, Lex, 1995. 

  —“As recentes alterações na legislação processual civil”, in ROA, 61 (2001), 

49-99. 

 VARELA, Antunes — Manual de Processo Civil, Coimbra, 1985. 

 VAZ, Alexandre Pessoa –  Direito Processual Civil. Do Antigo ao Novo Código, 

Coimbra, 2002 

 

 


